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Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

A Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro veio estabelecer os princípios de ação do Estado no quadro

do fomento, desenvolvimento e proteção da arte do cinema e das atividades cinematográficas e

audiovisuais.

Tendo como objetivo final estimular o setor cinematográfico, este diploma estabeleceu um

conjunto de taxas e obrigações com vista ao fomento da criação, produção, distribuição,

exibição, difusão e promoção de obras cinematográficas e audiovisuais, à proteção e promoção

da arte cinematográfica, sobretudo dos novos talentos e das primeiras obras, à definição de

programas de apoio ao desenvolvimento do tecido empresarial e do mercado de obras

cinematográficas e audiovisuais, à promoção da interação com os agentes dos setores

cinematográfico e audiovisual, da comunicação social, da educação e das telecomunicações e à

conservação a longo prazo do património cinematográfico e audiovisual.

Sendo certo que algumas destas obrigações suscitaram incumprimentos por parte dos

operadores e consequentes atrasos na arrecadação de verbas por parte do ICA, torna-se agora

necessário proceder à avaliação do presente diploma e à sua efetiva repercussão no setor

cinematográfico.

Neste sentido, os deputados signatários do Grupo Parlamentar do Partido Socialista requerem,

através de V. Exa., ao Secretário de Estado da Cultura, resposta às seguintes questões:

1. Qual o valor arrecadado pelo ICA em 2014 referente à taxa de exibição prevista no n.º 1 do

artigo 10.º da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, nomeadamente qual o montante global

respeitante a exibidores, a operadores de televisão, a operadores de distribuição e a operadores

de serviços audiovisuais a pedido?

2. Qual o valor arrecadado pelo ICA, por referência aos anos de 2013 e 2014, devido pela

aplicação da taxa anual de 1,75€ por cada subscrição de acesso a serviços de televisão, a qual

constitui encargo dos operadores de serviços de televisão por subscrição, nos termos do n.º 2

do artigo 10.º da Lei n.º 55/2012 e do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 28/2014, de 19 de Maio, de 6

de fevereiro?



3. Qual o montante global transferido para o ICA, I. P., por conta do resultado líquido de cada

exercício do ICP-ANACOM, de acordo com o artigo 12.º-A da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro

e o n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 28/2014, de 19 de Maio, de 6 de fevereiro?

4. Qual o montante global destinado ao investimento dos operadores de televisão no fomento e

desenvolvimento da arte cinematográfica e do setor audiovisual, nos termos do artigo 14.º da Lei

n.º 55/2012, de 6 de setembro? Em função dos relatórios trimestrais apresentados pelos

operadores, quais são as obras apoiadas, quem é o seu produtor independente e os demais

titulares de direitos de autor e conexos, qual é o horário de difusão e qual é a quantia

concretamente aplicada para o efeito?

5. Qual a verba total retida pelos exibidores para investimento, nos termos do artigo 17.º, da Lei

n.º 55/2012, de 6 de setembro? Qual o valor aplicado na exibição cinematográfica e na

manutenção da sala geradora da receita e o valor aplicado na exibição de obras

cinematográficas europeias ou nacionais e no investimento em equipamentos para a exibição

digital?

6. De que forma é que é feito o controlo desta obrigação de investimento por parte dos

exibidores?

7. Que diligências estão a ser empreendidas para obstar ao não cumprimento das obrigações de

investimento por parte de alguns operadores de serviços de televisão por subscrição? Foi

definida alguma proibição ou limitação para esses operadores?

Palácio de São Bento,  quinta-feira, 5 de Fevereiro de 2015

Deputado(a)s

INÊS DE MEDEIROS(PS)

PEDRO DELGADO ALVES(PS)

ACÁCIO PINTO(PS)

ODETE JOÃO(PS)

MARIA GABRIELA CANAVILHAS(PS)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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